
ANPEd - Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação

11504 - Resumo Expandido - Trabalho - 15a Reunião da ANPEd – Sudeste (2022)
ISSN: 2595-7945
GT 07 - Educação de Crianças de 0 a 6 anos 

QUAL A COR/RAÇA DA CRIANÇA?”: DADOS DE MATRÍCULA E CONSIDERAÇÕES
ÉTNICO-RACIAIS NA EDUCAÇÃO INFANTIL
Rejane Peres Neto Costa - UFRRJ - Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro
Anelise Monteiro do Nascimento - UFRRJ - Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro
Alessandra Silva da Costa - UFRRJ - PPGEDUC - Universidade Federal Rural do Rio de
Janeiro
Agência e/ou Instituição Financiadora: FAPERJ

“QUAL A COR/RAÇA DA CRIANÇA?”: DADOS DE MATRÍCULA E
CONSIDERAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A tela acima intitulada “A Redenção de Cam”, de autoria de Modesto Brocos (1895),
foi exposta ao público alguns anos após a abolição da escravidão no Brasil. O que a obra
anuncia é a pretensão formal de alguns segmentos que pensavam e projetavam as políticas
para o Brasil. Um país miscigenado e em transição que queria ver prevalecer na cor do seu
povo a identidade branca. Um Brasil que apostava em construir um novo pacto social
esquecendo um doloroso antecedente na sua formação, a escravidão que perdurara por três
séculos. Para isso, na construção do jovem país republicano, são adotadas certas teorias do
século XIX que propunham o branqueamento da população como solução para mudar o perfil
racial do país, de uma maioria negra, para um povo branco construído na miscigenação e, aos
poucos, a cada nova geração, apagando a raça negra. O branco prevaleceria, nessa tese, e
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assim seria resolvida a questão de como incorporar o negro à civilização (SCHWARCZ,
1993).

Tais argumentos, à época, caminhavam com um suposto cientificismo que demarcava
a humanidade em hierarquias segundo as características físicas e a diversidade fenotípicas,
nos dividindo, desse modo, em raças. Fanon (2008), ao pensar sobre o colonialismo e o que é
estabelecido na convivência hierárquica entre brancos e pretos, expressa: o branco de posse
da condição de ser humano e o preto como objetivo e destino ser branco.

As questões que abrem este texto são trazidas para apresentarmos situações do
cotidiano vivenciadas na gestão de instituições públicas de educação infantil e que se
relacionam com a cor/raça. A proposta é de apontamentos para o diálogo e a interrogação e
não a guisa de conclusões. As situações que relatamos vivenciar em instituições distintas,
avolumaram nossas inquietações quando entramos em contato com os dados do Instituto de
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e o expressivo número de cor/raça
“não declarado” nos dados de matrícula do Estado do Rio de Janeiro, território de nossas
moradias, trabalho e filiação acadêmica. A  pesquisa se baseia em micro dados do Inep com o
objetivo de dar visibilidade e monitorar as políticas (ROSEMBERG, 2013). Os dados de
matrículas nas creches e pré-escolas apresentados dizem respeito às seguinte categoria:
matrículas segundo cor/raça entre os anos de 2005 a 2021, o ano da inclusão obrigatória do
dado cor/raça até o último ano disponibilizado pelo Inep.

À época, a obrigatoriedade da inclusão do dado cor/raça nas fichas de matrículas de
toda a educação básica tinha a pretensão de levantar as características da população atendida e
dar subsídios para a Polit́ica Nacional de Promoção da Igualdade Racial (ROSEMBERG,
2006, p. 30). O campo cor/raça tem seu preenchimento obrigatório pelos responsáveis dos
alunos até os 16 anos incompletos e pelo próprio aluno a partir dos 16 anos. No Censo
Escolar, são adotadas as mesmas categorias utilizadas pelo IBGE: branca, preta, parda,
amarela e indígena. E, caso a pessoa opte por não informar, há a opção cor/raça "não
declarada". A seguir são apresentados dois gráficos com os dados percentuais de declarantes
da cor/raça das crianças da creche e da pré-escola:

QUADRO 1: MATRÍCULAS CRECHE COR/RAÇA
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Elaborado pelas autoras.

QUADRO 2: MATRÍCULAS PRÉ-ESCOLA COR/RAÇA

 

Elaborado pelas autoras.

A opção “não declarada” foi a única que aumentou de forma contínua, havendo
poucos períodos de retração ao longo do tempo. Os dois gráficos demonstram uma elevação
abrupta nesta opção em 2007, depois recua e volta a subir a partir de 2012, ganhando então
20 pontos percentuais. A pergunta que levantamos a partir de tais dados é: por que ainda nos
deparamos com um número grande daqueles que “não declaram” a cor/raça das crianças?

No sentido de agregar mais pontos à conversa, acrescentamos as nossas próprias
experiências com as matrículas e o dado cor/raça. A cada início de ano letivo há um período
de matrículas na rede pública municipal de educação do Rio de Janeiro. Não é incomum nos
depararmos, neste período de matrícula das crianças, em uma conjuntura de constrangimento,
dúvidas e até mesmo pedido de ajuda, quando os responsáveis são inquiridos: “qual a cor/raça
da criança?” Cabe ressaltar que, na maioria das vezes, as crianças encontram-se presentes no
ato da matrícula e observam a cena e, quando maiores, por vezes, participam do inquérito e
das situações que visam nomeá-las na sua cor pelas vozes de outrem.

A essas situações que vivenciamos, somadas a uma expressiva opção em “não
declarar” a cor/raça das crianças, pensamos nos contextos nos quais os inquéritos são
realizados. Diante da dúvida ou do constrangimento dos responsáveis, como tal situação é
abordada? Perguntamos sobre as circunstâncias de tal silenciamento em nomear a cor das
crianças, da posição de quem pergunta e de quem responde. Sempre atentando ao fato de que
as crianças participam de tais vivências, aprendem e compreendem os sentidos coletivos
nessas relações.

Ainda que tenha ocorrido uma diminuição em todos os quesitos, a declaração da
cor/raça das crianças continua sendo mais expressiva em brancos e pardos, havendo uma
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diminuição e estagnação na declaração da cor/raça preta. Denotamos as questões que
prestigiam a branquitude e mesmo o branqueamento da população, tal como denota a projeto
expresso na tela que abre este texto. Levantamos a hipótese de que todas as complexas
questões expostas: a escravidão, a política de embranquecimento, o racismo estrutural, são
fatores que colocam obstáculos e apontam para as dificuldades nessa relação de inquisição e
de resposta. Soma-se as questões do próprio reconhecimento identitário, como expresso por
Fanon: “Tomo esta negritude e, com lágrimas nos olhos, reconstituo seu mecanismo. Aquilo
que foi despedaçado é, pelas minhas mãos, lianas intuitivas, reconstruído, edificado. Mas
violento ainda ressoa meu clamor: eu sou um preto, eu sou um preto, eu sou um preto...”
(FANON, 2008, p. 124). 

Pensando no que trilhamos e caminhando para o desfecho , salientamos que não há
como negar a efervescência atual das questões que se debruçam sobre a cor/raça no país.
Também, de que os inquéritos gerenciados pelo Estado, que visavam o reconhecimento e a
avaliação dos contextos sociais para fins de cidadania e de democratização da educação, tem
seus resultados, ainda que tímidos. A Meta 8, colocada formalmente no Plano Nacional de
Educação (BRASIL, 2014), propõe a formulação de políticas que se direcionem para
escolarização de crianças e jovens negras e negros, elevando e igualando a escolaridade
média entre negros e não negros. Destacamos que as questões e dados que aqui trouxemos
necessitam de outros instrumentos para uma melhor análise e compreensão, é só o começo da
tela que precisamos reconstruir conjuntamente.
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